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O abuso e a exploração sexual de crianças são uma violação 
dos direitos humanos e um problema de saúde pública com 
consequências significativas para a saúde global e o desenvol-
vimento1  .

A consciência da natureza e escala do problema cresceu e 
esforços consideráveis têm  sido feitos para prevenir todas 
as formas de violência contra as crianças. Desenvolvimentos 
importantes incluem acordo internacional sobre metas para 
acabar com a violência contra crianças até 2030 nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável; o desenvolvimento de um 
pacote interagências de sete estratégias de prevenção baseada 
em provas conhecido como INSPIRE2; e o estabelecimento da 
Parceria Global para Acabar com a Violência contra Crianças. 
Para lidar com o uso indevido cada vez maior de tecnologias de 
informação e comunicação para explorar sexualmente crian-
ças, a WePROTECT Global Alliance foi formada e os países 
estão sendo orientados por seu Modelo de Resposta Nacional. 
Cada vez mais, os esforços para acabar com a violência contra 
mulheres e crianças estão interligados e se reforçam mutua-
mente, conforme estabelecido na estrutura RESPECT3. A Oak 
Foundation financiou recentemente um trabalho importante na 
prevenção do abuso sexual infantil4, e um novo índice impor-
tante foi desenvolvido para medir a integridade das respostas 
nacionais5.

Orientado pela Convenção sobre os Direitos da Criança, o 
UNICEF trabalha com parceiros em todo o mundo para preve-
nir e responder à violência contra meninas, meninos e jovens, 
incluindo adolescentes, em todos os ambientes e em todas as 

suas formas, apoiando os governos para alcançar o ODS 16.2 
em 2030. Nos países do programa, o UNICEF desempenha 
um papel fundamental no apoio na coordenação nacional de 
serviços multissetoriais, no fortalecimento dos sistemas e ser-
viços nacionais de proteção à criança e na intensificação dos 
programas de prevenção da violência, como apoio aos pais,
programas comunitários, programas de prevenção escolar 
e estratégias de mudança de normas sociais. Em 2019, o 
UNICEF intensificou os esforços para ampliar a intervenção 
de prevenção da violência baseada em evidências e institucio-
nalizar os serviços de resposta a crianças vítimas de violência 
em 141 países que oferecem serviços de saúde, assistência 
social ou serviços competentes pela aplicação da lei e de 
justiça a 2,7 milhões de crianças.

Estratégias abrangentes para acabar com a violência contra 
crianças precisam incluir todas as formas de violência, seja 
física, emocional, sexual ou negligência. No entanto, é neces-
sário um enfoque específico e coordenado sobre o abuso e a 
exploração sexual infantil. Em muitas partes do mundo, o abu-
so sexual infantil ainda é um tabu, tema oculto e estigmatizan-
te. O abuso e a exploração sexual infantil têm motivadores, 
riscos e fatores de proteção únicos. As pesquisas e políticas 
de maus-tratos infantis têm se concentrado principalmente 
nos cuidadores e na família e, embora muitos abusos sexuais 
possam ocorrer em casa, os perpetradores e contextos de 
abuso e exploração sexual são muito mais variados, e isso 
se acentua no contexto da exploração e abuso sexual infantil 
online. Embora outras estratégias de prevenção da violência 
tenham levado em consideração o abuso sexual infantil, exis-
tem lacunas significativas no conhecimento e na prática sobre 
a proteção de menina s e meninos, e crianças que são
i -nter  sexo ou que se identificam como não binários. 



Os colegas são uma proporção significativa dos responsáveis 
por atos de abuso sexual contra outras crianças e adolescen-
tes, mas as intervenções foram principalmente concebidas para 
agressores adultos. Estratégias para prevenir e responder ao 
abuso e exploração sexual infantil precisa-se de evidências para 
atender às necessidades de desenvolvimento e proteção das 
crianças como vítimas e perpetradores, reconhecendo que uma 
criança pode ser abusada e prejudicar outras pessoas.

Nas últimas duas décadas, assistimos ao rápido crescimento 
e aceitação das tecnologias digitais em todo o mundo, o que 
introduziu novas formas de perigos online, ao mesmo tempo que 
exacerbou o abuso offline de crianças, como o abuso sexual de 
crianças muito pequenas. Aliciamento online de crianças para 
fins de abuso e exploração sexual, transmissão ao vivo de abuso 
sexual de crianças pela Internet e a distribuição de conteúdo de 
abuso sexual infantil teve um aumento significativo. O volume 
de materiais de abuso sexual infantil em circulação tanto na web 
superficial quanto na web oculta atingiu novos patamares, che-
gando a milhões de imagens.6

Existe o risco de que respostas especializadas ao abuso sexual 
infantil online sejam concebidas isoladamente de estratégias 
comprovadas para lidar com o abuso sexual infantil no mundo 
físico offline. A tecnologia não causa exploração e abuso sexual 
infantil online, embora permita e facilite que isso aconteça em 
uma escala mais ampla do que antes. Materiais de abuso sexual 
infantil são evidências de abuso sexual de uma criança offline, 
na maioria das vezes perpetrado por alguém dentro do círculo de 
confiança da criança. A natureza única do abuso e da exploração 
sexual infantil online exige uma colaboração estreita com o setor 
de tecnologia e cooperação transfronteiriça entre as autorida-
des policiais. Também exige uma compreensão mais profunda 
e diferenciada de como as crianças e suas famílias usam as 
plataformas digitais e suas experiências online. Mas muito pode 

ser ganho considerando a exploração sexual online dentro de 
seus contextos offline mais amplos, não um novo comporta-
mento que surge exclusivamente devido à era digital

Este relatório visa abordar essas questões específicas, atuali-
zando duas publicações anteriores para o UNICEF7 com uma 
revisão recente das evidências sobre: i. o que sabemos sobre 
a extensão, natureza e consequências do abuso e explora-
ção sexual infantil para crianças em diferentes contextos; ii. 
as evidências sobre intervenções e estratégias eficazes para 
prevenir e responder.

Uma recente avaliação comparativa de respostas nacionais 
em 40 países concluiu de forma animadora que o combate 
ao abuso sexual infantil é uma prioridade em muitos países 
e o avanço é possível mesmo quando os recursos são limita-
dos.5 Os resultados da presente revisão pretendem auxiliar no 
trabalho futuro do UNICEF, organizações parceiras, pesquisa-
dores, profissionais e formuladores de políticas na prevenção 
e resposta ao abuso e exploração sexual infantil, levando em 
consideração esses desenvolvimentos animadores e com-
plementando programas em andamento como o INSPIRE2 e 
RESPECT.3

Com base nesses esforços, este breve relatório, destinado 
a formuladores de políticas e parceiros, usa as principais 
conclusões de uma revisão de pesquisa encomendada pela 
UNICEF para propor um quadro de ação para prevenir e res-
ponder ao abuso e exploração sexual infantil8.

Enfrentar a violência sexual é um desafio significativo que re-
quer ação informada e assertiva. O UNICEF está empenhado 
em trabalhar incansavelmente para reduzir a ameaça e apoiar 
as respostas às vítimas.



Os termos ‘violência sexual contra crianças’ ou ‘abuso e 
exploração sexual infantil’ incluem diversos atos de abuso, 
em diferentes ambientes e relacionamentos - situações em 
que uma criança é abusada sexualmente por um parente ou 
responsável em casa; estuprada por um parceiro; obrigada ou 
deixada sem opção a não ser vender sexo em troca de 
comida, dinheiro ou favores; agredida sexualmente no 
caminho ou na escola por um adulto, uma gangue ou um 
colega que vive na comunidade; abusada sexualmente por um 
adulto em posição de confiança ou autoridade, como 
pastor, policial, assistente social ou técnico esportivo; tratada 
ou explorada sexualmente online por um adulto ou criança 
mais velha; traficadas dentro ou através das fronteiras para 
fins de exploração sexual, às vezes por grupos organizados 
de criminosos sexuais infantis; ou estuprada por um 
combatente ou pacificador no contexto de guerra, 
deslocamento ou desastre.
 
As crianças e adolescentes afetados nem sempre 
reconhecem suas experiências como violência ou abuso 
sexual. Aqueles que vivem em regiões de baixa renda no 
mundo, em condições de insegurança, conflito armado ou se-
paração de suas famílias estão particularmente vulneráveis4, 

mas é importante notar que todas as crianças correm o risco 
de abuso e exploração sexual.

Os dados globais sobre as experiências de violência de 
crianças melhoraram nos últimos anos e vários estudos 
robustos agora existem usando definições e medidas 
semelhantes, todos mostrando a natureza generalizada de 
aspectos físicos, emocionais e sexuais da violência na 
infância. O conhecimento avançou muito com pesquisas 
nacionais destinadas a perguntar diretamente às próprias 
crianças e adolescentes, de maneira segura, privada e ética, 
sobre suas experiências de violência e abuso.

Uma revisão de 217 estudos9, descobriu que 1 em cada 8 crianças no mundo (12,7%) 
havia sido abusada sexualmente antes de completar 18 anos.
O UNICEF estima que 1 em cada 20 meninas com idades entre 15 e 19 (cerca de 13 
milhões) experimentou sexo forçado durante a vida 10.
O abuso sexual infantil é baseado no gênero, cerca de 90% dos perpetradores sendo 
do sexo masculino e meninas relatando taxas de vitimização, 2 a 3 vezes mais altas, do 
que meninos. Verificou-se que a vitimização de meninos é maior do que de meninas em 
alguns contextos e ambientes organizacionais.
Embora as taxas relatadas variem entre e dentro dos países, o abuso sexual infantil 

é prevalente em países ricos e em países onde a renda é mais baixa.
Dados robustos sobre as taxas de prevalência de abuso online e exploração sexual são limitados e 
precisam ser melhorados, embora meninas adolescentes relatem as taxas de vitimização mais altas 
no ano passado (12,9% das meninas de 14 a 17 anos nos EUA e 15% das meninas de 12 a 15 anos 
na Espanha)11.
Uma revisão de pesquisas que perguntavam aos homens da comunidade sobre o uso de material onli-
ne de abuso sexual infantil e comportamento sexual em relação a crianças12 encontrou entre 1 em 10 
e 1 em 5 adultos em estudos da Finlândia, Alemanha e Suécia tiveram conversas sexualizadas online 
com crianças no ano passado.
Um em cada vinte homens admitiu comportamento sexualizado online em relação a crianças que 
sabidamente tinham menos de 12 anos.



A escala, a complexidade e o perigo do abuso e da exploração 
sexual infantil facilitados online estão aumentando13, com a 
tecnologia permitindo o surgimento de novos modos de abuso 
infantil, como a transmissão ao vivo de agressões sexuais de 
crianças e extorsão sexual de crianças, muitas vezes para coagir 
uma criança a participar na produção de material de abuso sexu-
al infantil sob ameaça.

O ABUSO SEXUAL INFANTIL É DE GÊNERO. Apesar de 
ser importante estar ciente de que as mulheres também abu-
sam e exploram sexualmente crianças e adolescentes, sendo a 
maioria dos agressores, cerca de 90% na maioria dos estudos, 
do sexo masculino 14  . As meninas geralmente relatam taxas 
de abuso e exploração sexual 2 a 3 vezes mais altas do que os 
meninos 15 , embora as taxas para os meninos sejam mais altas 
do que para as meninas em alguns países16      e em certos am-
bientes organizacionais17 , como instituições residenciais para 
pessoas do mesmo sexo. As meninas são a maioria das vítimas 
em materiais online de abuso sexual infantil18.

ASPECTOS DE DESENVOLVIMENTO As experiências de 
vitimização e suas consequências variam ao longo da vida de 
meninos e meninas4. As crianças mais novas têm maior proba-
bilidade de serem abusadas sexualmente por um membro da fa-
mília ou cuidador. Crianças mais velhas e adolescentes passam 
mais tempo fora da família imediata ou do ambiente doméstico 
e provavelmente estarão expostos a uma gama mais ampla de 
perpetradores (além dos riscos dentro da família): adultos em 
posições de confiança ou autoridade, colegas, empregadores, 
vizinhos e parceiros19 . As taxas auto-relatadas de vitimização 
sexual aumentam com a idade durante a infância com meninas 
adolescentes de 17 anos ou mulheres jovens de 18 a 24 anos 
relatam níveis mais altos20. Para estratégias eficazes de preven-
ção e resposta, é importante levar em consideração as diferen-
ças de gênero e de desenvolvimento nos riscos situacionais, 

organizacionais e de relacionamento do abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes.

FREQUENTEMENTE AB ASUSAD  POR ALGUÉM 
CONHECIDO. No mundo todo crianças e adolescentes são 
mais provavelmente abusadas sexualmente por uma pessoa 
conhecida por eles, geralmente um namorado, um adulto ou 
criança mais velha que seja membro da família, outro parente, 
amigo da família ou um adulto em uma relação de confiança 
ou autoridade21. A casa da criança ou do agressor é o local 
mais frequentemente citado para agressões sexuais e estu-
pros de crianças22, sendo a privacidade da casa da família, 
onde ela existe, um local onde a detecção é pouco provável. 
O abuso sexual por um pai biológico é menos comumente 
mencionado em pesquisas de autorrelato em HICs do que 
o abuso sexual por outro parente, como um irmão ou tio, ou 
outro membro da família23. Colegas, namorados / namoradas, 
namoro ou parceiros românticos são os autores mais comu-
mente mencionados na violência sexual contra meninas ado-
lescentes24, com vizinhos e amigos também frequentemente 
mencionados25.

AS CRIANÇAS SÃO ABUSADAS EM TODOS OS 
AMBIENTES Embora a própria casa da criança ou a casa 
do agressor são os locais mais comuns; o abuso e a explo-
ração sexual infantil podem ocorrer em todos os ambientes 
em que as crianças passam seu tempo26, da escola27 ao 
trabalho28 ou lazer e esporte29. Ambientes e organizações 
que fornecem aos possíveis perpetradores acesso não regula-
mentado ou não supervisionado a crianças, como instituições 
residenciais de cuidado ou educação, serviços religiosos e 
comunitários para jovens, incluindo esportes, acarretam riscos 
específicos30. Organizações internacionais notaram um au-
mento preocupante no turismo em orfanatos, proporcionando 
oportunidades situacionais para criminosos sexuais infantis e



vulnerabilidades adicionais para crianças à exploração sexual 
no Sudeste Asiático31. Crianças e adolescentes separados de 
suas famílias, migrando e em trânsito,
 
ou deslocados por conflito armado ou emergência humanitária 
também são especialmente vulneráveis32.

EXPLORAÇÃO E ABUSO SEXUAL INFANTIL
NÃO

 
É REPORTADA  COM  FREQUÊNCIA 

Identificar crianças que vivem com abuso e 
exploração sexual é uma tarefa notoriamente difícil e 
a pesquisa sobre comportamentos de denúncias de 
crianças ainda está subdesenvolvida.

Por várias razões, não menos importante, a manipulação 
emocional frequentemente envolvida em um relaciona-
mento abusivo, uma criança ou adolescente vitimado 
sexualmente pode não reconhecer suas experiências 
como sendo violência ou exploração sexual. Eles também 
podem ter medo ou relutância em ser “ajudados”.

A vergonha, o estigma social e o medo das consequên-
cias de contar a alguém sobre o abuso podem ser barrei-
ras consideráveis à divulgação e à procura de ajuda.

O apoio informal e familiar é importante para a preven-
ção, proteção e recuperação da criança33 e geralmente 
é a primeira linha de apoio procurada. No entanto, pode 
haver pouca compreensão sobre o abuso e a exploração 
sexual infantil entre a família, os pares e a comunidade 
em geral. As respostas podem ser inúteis, descrentes, 
culpando a vítima pelo o abuso ou imposição de silêncio 
ou inação para proteger o perpetrador ou preservar a 
reputação e a honra34.

Os profissionais que trabalham com crianças podem 
não ter as habilidades e o treinamento necessários para 
identificar efetivamente os sinais de abuso, interagir com 
as vítimas e fornecer respostas eficazes.

Oportunidades de oferecer ajuda ou apoio são perdidas 
devido ao trabalho insuficiente em conjunto e ao compar-
tilhamento de informações em diferentes setores, como 
educação, saúde, justiça, bem-estar infantil e organiza-
ções comunitárias35.

Os contextos das políticas e as prioridades organizacio-
nais ou de serviço conflitam ou não permitem respostas 
eficazes de prevenção ou proteção infantil. Por exemplo, 
problemas comuns de política são uma contradição entre 
as leis que regulam o casamento infantil e as exceções 
parentais ou judiciais, diferenças ou nenhuma definição 
de idade nas leis de consentimento36.



Pesquisas com crianças e jovens indicam consistentemente uma 
lacuna substancial entre as taxas de auto-relato de vitimização 
sexual infantil e relatos feitos às autoridades, sugerindo que ape-
nas uma pequena minoria de crianças e adolescentes vitimiza-
dos têm acesso a ajuda ou aconselhamento profissional.

Por exemplo, pesquisas na Finlândia37 e na Alemanha38 
descobriram que, embora bem mais de três quartos39 das 
vítimas de abuso sexual infantil haviam contado a alguém 
sobre o abuso, na maioria das vezes um amigo, na melhor 
das hipóteses apenas 14% dos relatos foram repassadas às 
autoridades.

Pesquisas sobre violência contra crianças em sete países: 
Camboja, Haiti, Quênia, Malauí, Suazilândia, Tanzânia e 
Zimbábue, constatou da mesma forma que na maioria dos 
países a proporção de vítimas que receberam algum serviço 
foi ≤10%40.

Em Uganda, 57% das meninas e 53% dos meninos que so-
freram violência sexual contaram a alguém sobre o abuso. 
Apenas 16% das meninas e 6% dos meninos buscaram 
ajuda nos serviços e apenas 15% das meninas e 5% dos 
meninos receberam ajuda4.

Uma revisão dos dados de 30 países coletados para o 
UNICEF descobriu que apenas 1% das adolescentes que 
tiveram experiências de sexo forçado pediram ajuda dos 
serviços41.

Fechar a lacuna entre o grande número de crianças e adoles-
centes que sofrem abuso e exploração sexual e a minoria que 
tem apoio ou serviços eficazes é um passo essencial para aca-
bar com a violência.

O abuso e a exploração sexual infantil têm um impac-
to significativo na saúde e no bem-estar de crianças e 
adolescentes em todo o mundo. O impacto irá variar em 
relação à natureza, gravidade e duração do abuso, no 
desenvolvimento em relação à capacidade da criança ou 
adolescente de compreender o abuso, suas estratégias 
de enfrentamento e as respostas da família, amigos, 
comunidade e serviços em geral.42 Os danos causados 
incluem o impacto na saúde física (como IMC elevado, 
problemas no parto43); maior probabilidade de contrair 
HIV devido ao risco sexual (como ter múltiplos parceiros 
sexuais ou uso inconsistente de preservativo)44; abuso 
de drogas ou álcool45; ansiedade, depressão, trauma 
psicológico e lesões autoprovocadas46; comportamento 
ofensivo, falta à escola e baixo nível de escolaridade43. 
Uma criança que é abusada ou explorada sexualmente 
também está em maior risco de sofrer outros tipos de 
violência ou abuso por parte de adultos ou colegas em 
diversos ambientes47. 
Crianças que passam por múltiplas vitimizações tendem 
a ter os piores resultados48. As consequências po-
dem durar toda a vida e incluir questões de intimidade, 
afetando as relações com a família, parceiros e filhos, e 
consequências socioeconômicas, como falta de moradia 
e desemprego43.

A violência sexual contra crianças é uma questão diversa e 
complexa e nenhum fator pode explicar por que isso ocorre, 
embora os fatores de risco muito claros sejam as desigual-
dades de gênero e a vulnerabilidade do desenvolvimento 
das crianças1,4. 



A violência não acontece em uma bolha isolada entre indiví-
duos não afetados pelo contexto social mais amplo. A maioria 
das formas de violência interpessoal afetam desproporcio-
nalmente grupos em uma comunidade ou população que 
estão em desvantagem como um resultado da interação de 
desigualdades estruturais, como pobreza, desigualdade de 
gênero, racismo, orientação sexual e práticas institucionais e 
organizacionais que pouco fazem para desafiá-las ou mesmo 
reforçá-las. Uma versão adaptada do quadro socioecológica 
do desenvolvimento infantil49 é útil para conceituar por que 
as crianças estão em risco e qual a melhor forma para con-
centrar as atividades de prevenção2. Tal como acontece com 
a violência contra as crianças em geral, o quadro socioecoló-

gico propõe que as interações entre os riscos e os fatores 
de proteção, e em todos os níveis da criança, família e 
os relacionamentos, a comunidade e o contexto social, 
econômico e cultural mais amplo exercerão uma influên-
cia sobre se o abuso acontece e as consequências para 
uma criança individualmente. Em seu estudo de vários 
países sobre a violência contra crianças, Maternowska 
e Fry (2018)50 distinguiram entre os impulsionadores da 
violência nos níveis estrutural e organizacional que criam 
as condições em uma sociedade onde a violência contra 
crianças é mais ou menos provável de acontecer, e riscos 
e vulnerabilidades no nível da criança individual, família 
e relacionamentos, e no contexto da comunidade / país, 
que influenciam se uma criança em particular é abusada.

Do ponto de vista da prevenção, um quadro socioeco-
lógico contextualmente focado pode nos alertar para a 
possibilidade de que abordar um risco individual, como a 
legislação para limitar o acesso do adolescente ao álcool, 
embora útil, não seria suficiente para acabar com o abuso 
e a exploração sexual infantil
porque os fatores estruturais que contribuem para a vul-
nerabilidade das meninas adolescentes - como recursos 
insuficientes para a polícia e normas que inocentam ho-
mens e meninos e culpam meninas adolescentes por sua 
própria vitimização sexual - persistiriam. É amplamente 
reconhecido que, para acabar com a violência, incluindo o 
abuso e a exploração sexual infantil, precisamos
reconhecer a interconexão entre os diferentes tipos de 
violência e as causas e consequências multidimensionais 
e tomar ações coordenadas simultaneamente nos quatro 
diferentes níveis do sistema51.

Já existe uma extensa literatura sobre os riscos e motiva-
dores que influenciam a vitimização e a perpetração da 
violência contra as crianças.

Exemplos de pesquisas sobre motoristas e riscos de abuso e 
exploração sexual infantil:



Motores estruturais comuns para abuso e exploração sexual 
infantil, vitimização e perpetração incluem normas na socie-
dade que garantem aos adultos o controle sobre as crianças 
e apoiam o direito sexual masculino e a violência sexual, leis 
fracas que culpam as vítimas e exoneram os perpetradores, 
pobreza, falta de proteção para crianças que estão em deslo-
camento ou migrando52.

Extensas pesquisas e investigações públicas sobre o abuso 
institucional e organizacional identificaram muitos pontos 
fracos situacionais e de governança em organizações-cha-
ve, como igrejas, instalações residenciais de ‘assistência’, 
escolas, orfanatos, esportes e organizações de atendimento a 
jovens que oferecem oportunidades para adultos em posi-
ção de confiança ou autoridade e colegas para ter contato 
não monitorado com crianças e adolescentes vulneráveis, 
colocando-os em risco de abuso e exploração sexual. Orga-
nizações isoladas e hierárquicas com respostas precárias de 

proteção à criança e falta de escrutínio externo são contextos 
vulneráveis para as crianças 53.

O abuso e a exploração sexual infantil ocorrem em diferentes 
relacionamentos e geralmente quanto mais próximo o relaciona-
mento
maior o risco. Crianças e adolescentes que carecem de prote-
ção da família ou que foram expostos à violência doméstica, 
abuso infantil e negligência ou aqueles que se associam a pares 
sexualmente agressivos são mais vulneráveis à violência sexual 
e à revitimização54

Ao nível da criança individual, as vulnerabilidades individuais 
associadas à idade, dificuldade de aprendizagem, vitimização 
sexual anterior, uso indevido de drogas e álcool são exemplos 
de alguns dos riscos conhecidos tanto de vitimização como de 
perpetração4, 26.

Muitas das evidências de pesquisa sobre riscos e mo-
tivadores foram desenvolvidas em HICs. O Estudo de 
Vários Países do UNICEF sobre as causas da violência 
conduziu e testou um método para trabalhar com formu-
ladores de políticas, governos, profissionais e outros es-
pecialistas para avaliar as causas e riscos em diferentes

contextos nacionais para informar as prioridades de 
ação.50 Uma mensagem importante deste trabalho foi que, 
para enfrentar com sucesso a violência contra as crian-
ças, precisamos mudar os ambientes em que as crianças 
vivem, não apenas abordar os riscos que enfrentam como 
indivíduos e em seus relacionamentos pessoais.



Como as crianças que vivenciam um tipo de vitimização 
também podem vivenciar outros47, as estratégias para 
acabar com a violência sexual precisam incluir todas as 
formas de violência, seja violência física, emocional, sexu-
al, negligência ou viver com uma mãe vitimada por violên-
cia doméstica. Muitos estados-nação adotaram Planos de 
Ação Nacionais para acabar com a violência contra crian-
ças e um grande passo para apoiar sua implementação foi 
o acordo entre dez organizações globais para uma aborda-
gem coordenada e centrada no sistema para a prevenção 
da violência, consistindo nas sete estratégias INSPIRE 
baseadas em evidências55. A sobreposição entre a violên-
cia contra as mulheres e a violência contra as crianças é 
cada vez mais reconhecida, e tem havido mais colabora-
ção entre pessoas que trabalham para prevenir a violência 
nessas duas áreas. Agora existe uma orientação baseada 
em evidências que reúne ações de prevenção da violência 
contra as mulheres e o abuso de crianças e adolescentes 
na Estrutura RESPECT da Organização Mundial da Saú-
de.3 No entanto, ainda existem algumas lacunas signifi-
cativas no conhecimento e na prática sobre a proteção de 
meninas e meninos de todas as idades contra diferentes 
formas de violência sexual, onde uma maior colaboração e 
percepções de gênero poderiam ser benéficas.

O impacto global da Covid 19 trouxe maiores riscos de 
violência sexual e violência de gênero e desafios para 
prevenção e respostas.
 
A Pandemia reforçou a necessidade de garantir que a 
prevenção da violência seja parte integrante das políticas 

públicas de saúde. É importante reunir evidências 
sobre o que funciona em diferentes contextos para 
acabar com o abuso e a exploração sexual infantil. Os 
resultados da revisão de evidências pretendem auxiliar 
no trabalho futuro do UNICEF, organizações parceiras, 
pesquisadores, profissionais e construção de políticas 
sobre as respostas atuais à violência, como em INSPI-
RE e RESPECT.

A revisão de evidências inclui 168 estudos de pesquisa 
que foram avaliados como de alta qualidade. Estraté-
gias para prevenir e responder ao abuso e exploração 
sexual infantil, publicados entre 2014 a 2019 foram 
identificados a partir de pesquisas sistemáticas de 
dez bancos de dados de pesquisa56, literatura “cinza” 
(como relatórios do governo ou de centros de pesqui-
sa) e publicações recomendadas por especialistas em 
prática.57 A revisão de evidências incluiu avaliações 
experimentais, quase experimentais e outras avalia-
ções quantitativas, bem como pesquisas qualitativas 
sobre intervenções e ações contra o abuso e a explo-
ração sexual infantil. Estes foram selecionados quanto 
sua relevância e qualidade usando critérios de avalia-
ção pré-acordados. A qualidade geral dos resultados 
de estudos de diferentes intervenções foi classificada 
nas seguintes cinco categorias:



1. EFICAZ: Programas que foram avaliados rigorosamente 
por meio de pelo menos dois estudos de qualidade alta ou 
moderada usando design experimental (RCTs bem planeja-
dos) ou quase-experimental (estudos de coorte longitudinal 
ou pré-pós-design com grupos de comparação), mostran-
do impacto estatisticamente significativo nas atitudes ou 
comportamentos em relação ao abuso e à exploração sexual 
infantil e formalizado na medida em que partes externas pos-
sam replicar o programa; OU a intervenção foi recomendada 
após meta-análises de alta qualidade e revisões sistemáticas 
de resultados de múltiplas avaliações.

2. PROMISSOR: Programas que precisam de mais pes-
quisas em um contexto em que haja pelo menos um estudo 
experimental ou quase experimental de qualidade alta ou 
moderada mostrando impacto estatisticamente significativo 
no abuso e / ou exploração sexual de crianças; OU há pelo 
menos um estudo experimental ou quase experimental de 
qualidade alta ou moderada mostrando impacto estatistica-
mente significativo nos fatores de risco ou de proteção para 
abuso e / ou exploração sexual infantil.
 
3. PRUDENTE: onde tratados ou resoluções globais 

determinaram a intervenção como crítica para reduzir a vio-
lência contra crianças; OU a intervenção foi demonstrada 
por estudos qualitativos ou observacionais como eficaz na 
redução do abuso ou exploração sexual de crianças.

4. NECESSITA  MAIS PESQUISAS: Programas que 
têm uma base de evidências limitada porque (a) são 
novos e as evidências estão apenas surgindo (por exem-
plo, programas de educação de prevenção online); (b) são 
programas em que a avaliação pode ser difícil, mas há 
alguns dados que podem ser usados para fins de monitora-
mento e avaliação (por exemplo, linhas de apoio). Classi-
ficar um programa como necessitando de mais pesquisas 
nos permite reconhecer o que está sendo feito no campo, 
particularmente em ambientes onde recursos / possibilida-
des de avaliação podem estar faltando seriamente e onde 
nada pode ter sido feito antes. A inclusão de tais programas 
ajuda a identificar áreas onde há experiência prática, indi-
cando que a pesquisa é claramente necessária.

5. INEFICAZ / NOCIVO: Onde a pesquisa não mostra 
nenhum impacto positivo ou há descobertas de consequên-
cias prejudiciais.

As intervenções e ações avaliadas pelo corpo de evidên-
cias como eficazes, promissoras ou prudentes são apre-
sentadas dentro da estrutura de uma teoria de mudança 
para prevenir e responder ao abuso e exploração sexual 
infantil.

A teoria da mudança foi desenvolvida por meio de ampla 
consulta com especialistas e organizações parceiras, 
lendo os marcos da Teoria da Mudança do UNICEF 58 e 
as orientações INSPIRE e RESPECT2,3.



Não existe um plano fixo para orientar a prevenção da 
violência. Muito foi alcançado em 30 anos desde a imple-
mentação da Convenção dos Direitos da Criança e o uso 
de melhores dados e pesquisas, ampliando a colaboração e 
as parcerias e ampliando a voz das próprias crianças estão 
entre os principais ingredientes da mudança59 Uma teoria 
da mudança adota uma abordagem estruturada e focada no 
resultado para definir o problema no contexto ao lado do que 
precisa ser mudado. Pode incentivar o diálogo colaborativo 
honesto e baseado em evidências para identificar as barrei-
ras à mudança, os processos para superá-las e o que preci-
samos alcançar. Pode ser usado para ajudar na descrição, 
para obter um acordo sobre o processo de mudança,
para auxiliar o planejamento e a avaliação de resultados. 
Ele também pode ser vinculado a fontes de evidências que 
podem ser úteis na tentativa de melhorar as abordagens 
baseadas em evidências. Cada etapa do processo pode ser 
mostrada em um diagrama que pode ser um ponto de parti-
da útil para consulta ao desenvolver respostas em diferentes 
contextos com parceiros e partes interessadas relevantes.

O modelo mostrado no diagrama abaixo não foi projetado 
para ser prescritivo, mas para ajudar na construção de con-
senso para o planejamento, governança, implementação e 
monitoramento das respostas. Baseia-se na perspectiva dos 
direitos da criança, conforme estabelecido na Convenção 
sobre os Direitos da Criança e padrões e a compreensão de 
que a violência é evitável. Baseia-se na teoria socioecológi-
ca, reconhecendo que as ações para acabar com todas as 
formas de violência contra as crianças precisam abordar os 
riscos individuais, de relacionamento, de comunidade, orga-
nizacionais e estruturais e os fatores que contribuem para a 
violência. 

Lendo-se pela parte inferior do diagrama para a superior, 
ele mostra de uma maneira acessível os desafios comuns 
na resposta ao abuso e exploração sexual infantil, identi-
ficados a partir da revisão de evidências, e uma série de 
estratégias baseadas em evidências e resultados anteci-
pados para abordá-los. Presume-se que essa mudança 
deve ser conduzida internamente e que o conhecimento 
e a experiência nos níveis da criança, família e comuni-
dade serão essenciais para compreender o problema e 
responder aos desafios em contextos específicos e para 
meninos e meninas. As respostas e as prioridades de ação 
podem ser diferentes para as diferentes formas de abuso e 
exploração sexual contra crianças em diferentes contextos. 
Por exemplo, o diagrama pode ser usado como base para 
discussão e revisão por crianças e outras partes interessa-
das, com foco na ação contra o abuso sexual de crianças 
dentro da família por parentes ou adultos de confiança e 
colegas. Ou isso poderia ser usado para revisar e chegar 
a um acordo sobre ações e prioridades para reduzir o risco 
de exploração sexual e tráfico de meninas adolescentes 
em uma área de alto risco, como um campo de refugiados.

Com base no que já está sendo feito no âmbito das estra-
tégias de prevenção da violência existentes (como INSPI-
RE2, RESPECT3 e a própria orientação do UNICEF58), a 
teoria da mudança estabelece ações em três áreas amplas 
e inter-relacionadas para: criar ambientes propícios para a 
prevenção e resposta, para construir capacidade para ser-
viços e para mobilizar mudanças sociais e comportamen-
tais. A próxima seção analisa com mais detalhes as ações 
recomendadas em cada uma dessas três áreas, reunindo 
os resultados da revisão de evidências em programas 
identificados como ‘eficazes’, ‘promissores’ ou ‘prudentes’.



Meninas e meninos de todas as idades crescem livres do abuso e da exploração sexual; e aqueles que experimentam 
abuso ou exploração sexual, em todos os ambientes e contextos em que ocorre, se beneficiam de um maior acesso a

cuidados, apoio, justiça e outros serviços necessários para garantir o bem-estar físico, mental e social.

Abuso sexual e exploração sexual de crianças e adolescentes de ambos os sexos perpetrados por adultos, incluindo cuidadores, outros adultos e 
colegas, em ambientes domésticos, escolares, comunitários, locais de trabalho, mídia e ambiente online, em residências, sistema judiciário ou ‘in 
care’, em organizações religiosas, viagens, turismo, esporte e lazer, e nos contextos de conflito armado, deslocamento, migração ou emergências

Aqueles em contato com 
crianças em todos os am-
bientes e contextos são impe-
didos de abusar sexualmente 
e explorar crianças.

Melhores resultados para 
prevenção e resposta de 
vários setores coordenados, 
serviços essenciais e comu-
nidades.

As condições sociais, desigual-
dades estruturais, crenças, 
comportamentos e práticas 
que permitem que o abuso e 
a exploração sexual infantil 
aconteçam não existem mais.

Condições e normas de com-
portamento promovem a igual-
dade de gênero, respeito pelas 
crianças, seu desenvolvimento 
saudável e capacidade para
relacionamentos íntimos 
equitativos.

Os perpetradores são
interrompidos, identifica-
dos, impedidos de obter
acesso às crianças, dado
sanções apropriadas e 
Impedidos de cometer  
mais ofensas.

Crianças exploradas e 
abusadas sexualmente
não são criminalizadas, 
são efetivamente prote-
gidas e recebem ajuda 
para recuperação
e reintegração.

As crianças sabem 
reconhecer o abuso 
sexual e exploração e 
meninos e meninas 
podem acessar informa-
ções, ajudar e 
sustentar-se direta-
mente.

Família, pares, comu-
nidades e profissionais 
em todos setores têm 
conhecimento, recursos 
e motivação para tomar 
medidas eficazes para
prevenir e responder.

Crianças em situações 
de vulnerabilidade são 
identificadas e interven-
ções e recursos eficazes 
são fornecidos para 
reduzir riscos e previnir 
o abuso e exploração-
sexual. 

Grupos chave da popula-
ção têm maior
exposição a mensagens
sobre como prevenção
abuso sexual infantil.

Ambientes Facilitadores Prestação de Serviços Mudança Social e Comportamental
Implementar 
estratégias 
nacionais,
alinhar e aplicar 
leis com 
padrões interna-
cionais e
investir em 
recursos.

Regular
exigências
e evitar
reincidências.

Criar ambientes 
e instituições 
seguras.

Capacitar para 
serviços e investir 
recursos para 
a prevenção e 
resposta.

Melhorar
participação,
defesa e
responsabilidade 
com crianças.

Abordar os 
riscos e 
motivadores no 
contexto e criar 
resiliência. 

Mudar normas-
sociais e
comportamen-
tais que apoiam
desigualdade 
de gênero e 
abuso sexual de 
crianças.

Apoio aos pais
e cuidadores 
para prevenir e
proteger.

Falta de vontade política e 
evidência. Fraca proteção 
legal, política e recursos.

Foco limitado em
dissuadir os infratores,
trazendo-os à justiça.

Má coordenação e 
capacidade do sistema de 
proteção infantil, saúde, 
educação, justiça e 
respostas da comunidade.

Foco limitado na criança, 
especialmente na voz da 
vítima, e melhores interes-
ses em tomada de decisão 
e política.

Riscos e motivadores de 
CSA / CSE em níveis de 
indivíduo, família, 
comunidade, organização
e sociedade.

Normas sociais e
práticas que apoiam
abuso sexual infantil e
exploração da violência 
baseada em gênero.
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Uma resposta eficaz do sistema é essencial para a 
implementação dos direitos da criança conforme esta-
belecido na Convenção sobre os Direitos da Criança de 
1989 e para cumprir o compromisso do Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável 16.2 de acabar com a violên-
cia contra as crianças até 2030. Os governos nacionais 
têm a responsabilidade final de garantir que os direitos 
das crianças sejam respeitados e que os recursos sejam 
providenciados para esse fim. Implementação e apli-
cação de leis para criminalizar o abuso e a exploração 
sexual infantil e garantir a segurança dos ambientes em 
que as crianças passam o tempo são estratégias reco-
mendado pela INSPIRE2 e apoiado pelo RESPECT3.

Três ações específicas para a criação de um ambiente 
favorável foram identificadas a partir da revisão de evi-
dências:

Implementar e fazer cumprir as leis e políticas;

Regulamentar a demanda e prevenir a ofensa;

Criar ambientes e instituições seguros.

Porque diferentes formas de violência contra crianças 
(violência física, negligência, abuso psicológico e sexual 
e exposição à violência doméstica) frequentemente ocor-
rem simultaneamente, as respostas ao abuso e à explo-
ração sexual infantil em nível nacional devem ser integra-

das em respostas mais amplas de prevenção da violência. 
No entanto, como argumentado anteriormente, é necessá-
rio na política um foco específico no abuso e exploração 
sexual infantil, no planejamento e na legislação devido à 
natureza particularmente “oculta” do abuso e exploração 
sexual infantil, o gênero diferente leva às desigualdades 
e riscos de desenvolvimento e motivadores e as lacunas 
substanciais no conhecimento e na prática sobre a melhor 
forma para enfrentar esses desafios em diferentes contex-
tos. Cerca de 60 países têm leis abrangentes para proibir 
todas as formas de violência contra as crianças, incluindo 
em casa e nas escolas, e um número crescente adotou 
estruturas legais e políticas para acabar com o casamen-
to infantil59. No entanto, lacunas e anomalias na lei e na 
política sobre abuso e exploração sexual de crianças per-
sistem em muitos países. As lacunas comuns nas políticas 
são discrepâncias nas leis sobre a idade de consentimento 
ou falha em definir uma idade específica de consentimento, 
exceções de consentimento dos pais e judicial para o casa-
mento precoce, leis que apenas criminalizam a prostituição 
de crianças abaixo da “idade de consentimento”, definem a 
prostituição em termos específicos de gênero ou excluem 
certos atos sexuais60. O abuso sexual de meninos é uma 
questão negligenciada nas políticas e na prática de pro-
teção à criança4. As leis que regulam materiais de abuso 
sexual infantil on-line em 62 dos países pesquisados pelo 
Centro Internacional para Crianças Desaparecidas e Ex-
ploradas foram avaliadas em 2019 como insuficientes para 
prevenir esta forma de abuso e 16 países ainda não tinham 
legislação61. Existem orientações para ajudar os formula-
dores de políticas a abordar essas anomalias e lacunas.62 



INDONÉSIA: O Fórum Infantil 2P (Pioneiro e Repórter) foi 
estabelecido para permitir que as crianças se envolvessem 
no planejamento do desenvolvimento em nível de vila, distri-
to, cidade e estado. As crianças foram consultadas durante 
o desenvolvimento da estratégia nacional para acabar com a 
violência contra as crianças63.

CAMBOJA: Após a pesquisa VACs em 2013, quatro grupos 
técnicos de trabalho foram criados para desenvolver e imple-
mentar o plano de ação nacional para prevenir e responder à 
violência contra crianças. Crianças e jovens foram consultados 
sobre o conteúdo, Implementação e monitoramento da estra-
tégia nacional por meio dos grupos de trabalho, conferências e 
outros eventos de participação realizados no Camboja.64

CROÁCIA: Alunos do ensino médio que participaram de um 
grupo focal facilitado pelo Escritório do Ombudsman para 
Crianças sugeriram que uma pesquisa deveria ser conduzida 
nas escolas para explorar as perspectivas dos alunos sobre 
a idade de consentimento, pois eles tinham preocupações de 
que isso não fornecesse proteção suficiente para as crianças. 
A pesquisa, com 2500 crianças e jovens revelaram que 95% 
das crianças achavam que a idade de consentimento (14 anos) 
era muito baixa. A Rede de Jovens Consultores do Ombuds-
man para Crianças (NYA), composta por 20 membros com 
idades entre 12-18 anos de todo o país, usou os resultados da 
pesquisa para defender a mudança. As crianças deram as suas 
opiniões e estas foram transmitidas aos responsáveis pelas 
decisões do governo por adultos. Em 2012, o Código Penal 
foi alterado para aumentar a idade de consentimento para 15 
anos65.

A maioria dos países tem leis que criminalizam o abuso 
sexual infantil, mas o principal problema é a aplicação 
inadequada. As taxas de acusação por abuso e explo-
ração sexual infantil são baixas em muitas nações e há 
uma grande lacuna no conhecimento e na prática sobre 
como regular a demanda e intervir precocemente para 
prevenir o crime sexual. Embora alguns países tenham 
adotado penas cada vez mais severas para estupro e 
abuso sexual infantil, o efeito dissuasor da prisão por si 
só é uma questão contestada. Na verdade, as evidências 
indicam que a certeza de ser pego é um impedimento 
mais forte para mais crimes do que a severidade da 
sentença66. Se mais perpetradores de abuso e explo-
ração sexual devem ser identificados e impedidos de 
ofender mais, a lei criminal precisa ser aplicada, recursos 
para entrega, apoiados por serviços para vítimas, como 
relatórios amigos da criança, apoio e proteção à vítima 
informada sobre trauma, com orientação e treinamento 
para profissionais58.

As respostas a crianças e adolescentes que cometem 
crimes sexuais não devem ser iguais às respostas a 
adultos. Crianças que cometem crimes sexuais antes 
dos 18 anos têm baixas taxas de reincidência de crimes 
sexuais e os crimes em geral diminuem com os anos67. 
Os Estados que ratificaram a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989 são obriga-
dos a garantir que as crianças em conflito com a lei se 
beneficiem do desvio e do uso de alternativas à custó-
dia na medida do possível (CDC, Artigos 37 (b), 40,1, 
40,3 (b), 40,4). Crianças e adolescentes desviados da 
custódia precisam de tratamentos adequados ao desen-
volvimento, envolvendo pais e responsáveis sempre que 
possível68.



ÁFRICA DO SUL: O Programa de Apoio para Crianças Reativas ao Abuso 
(SPARC) é um programa de diversão estabelecido pela Teddy Bear Clinic em 
Joanesburgo, África do Sul. Desvia crianças de 6 a 18 anos com comporta-
mentos sexualmente prejudiciais e aqueles que cometeram ofensas sexuais
do sistema de justiça criminal para um programa terapêutico. O programa 
trabalha com crianças com comportamentos sexuais prejudiciais avaliados 
como de baixo a médio risco para outras pessoas. As crianças podem ser 
encaminhadas diretamente para o programa por seus responsáveis, embora, 
na prática, a maioria venha por meio de ordens judiciais. O programa visa 
ajudar crianças e jovens a compreender as consequências de seu comporta-
mento e equipá-los com uma série de habilidades e recursos psicossociais. 
O programa é multicomponente, oferecendo terapias cognitivas comporta-
mentais e criativas em sessões individuais, em grupo e familiares, bem como 
em atividades extracurriculares para crianças e adolescentes que cometeram 
ou estão em risco de cometer um crime sexual. As sessões cobrem módulos 
sobre habilidades sociais e treinamento de empatia, reestruturação cogniti-

va, controle de impulso, resolução de conflitos e reconhecimento de comportamento. 
Conceitos de masculinidade, sexualidade masculina e prevenção de recaídas também 
são explorados. A duração do programa para cada componente varia de acordo com 
as necessidades da criança.

Os resultados positivos sobre mudanças nas atitudes, comportamentos e interações 
familiares vêm de um estudo com crianças e jovens no programa entre 2009 e 2011. 
A intervenção levou a um aumento significativo na autoconfiança dos participantes, 
comportamento pró-social e atitudes positivas relacionadas ao gênero. Os participan-
tes melhoraram sua capacidade de lidar com problemas e conceber soluções cons-
trutivas, mostraram um aumento na frequência à escola e à igreja e uma diminuição 
no uso de substâncias. Houve um aumento no envolvimento familiar, comunicação e 
supervisão, bem como estratégias de disciplina positiva. Uma pesquisa por telefone 
com 64% dos responsáveis de 494 famílias no programa revelou que 95% dos cuida-
dores relataram que seus filhos não cometeram mais crimes sexuais 1-2 anos após 
o programa ter terminado. Os relatórios do cuidador sobre reincidência não puderam, 
no entanto, ser verificados de forma independente, então mais pesquisas são neces-
sárias, com um desenho de grupo de comparação, para fortalecer esses resultados 
alentadores sobre o impacto69.

Aprender com as investigações sobre o abuso organi-
zacional e institucional mostrou que muitas vezes as 
organizações que têm a responsabilidade de proteger 
crianças e adolescentes vulneráveis são locais onde 
occorrem novos abusos e a vulnerabilidades das crian-
ças é agravadas70. A ação para criar ambientes seguros 
dentro das instituições precisa ir além da manipulação 
do ambiente físico (prevenção situacional) para incluir 
responsabilidades individuais pela segurança da criança 
em casa, escola, instituições residenciais de justiça e as-
sistência e outras áreas da vida cotidiana. Financiadores 
e organizações filantrópicas podem contribuir para este 
trabalho apoiando a implementação e monitoramento 

externo de padrões institucionais de proteção à criança, 
incluindo melhor defesa e voz para vítimas de crianças e 
adolescentes. Avaliações de abordagens de “toda a es-
cola” à violência trouxeram resultados promissores sobre 
a criação de instituições seguras com base em progra-
mas de mudança no que os jovens disseram sobre suas 
experiências diárias. Essas abordagens visam mudar 
toda a cultura escolar, envolvendo alunos, professores, 
outros funcionários da escola e, muitas vezes, os pais 
em um programa abrangente de mudança para criar um 
ambiente de aprendizagem seguro. Alguns exemplos são 
o Good Schools Toolkit em Uganda e Shifting Bounda-
ries, Safe Dates and Dating Matters nos Estados Unidos.



Shifting Boundaries é um programa escolar que combina edu-
cação sobre violência de gênero com prevenção situacional de 
crimes, intervenções com perpetradores e vítimas. O currículo 
do programa de sala de aula enfoca as consequências legais 
da violência no namoro, igualdade de gênero e relacionamen-
tos saudáveis. Ele é apoiado por uma intervenção baseada 
na construção, onde alunos e professores identificam “pontos 
críticos” onde a violência e o assédio ocorrem com mais fre-
quência, colocam placas e aumentam a supervisão de adultos 
nesses locais. 

Os alunos que cometem atos de violência ou assédio recebem 
ordens de restrição temporárias. Em um teste randomizado 
por cluster com 20 escolas e mais de 2.500 alunos, as escolas 

foram designadas aleatoriamente para receber o prédio e a programa 
de sala de aula, o programa de sala de aula sozinho, a intervenção de 
construção sozinha, ou nenhum deles. Verificou-se que os alunos que 
foram expostos às intervenções em sala de aula e em edifícios relata-
ram a menor incidência de assédio sexual e perpetração e vitimização 
de violência sexual. A intervenção baseada em construção por si só foi 
eficaz na redução da perpetração de assédio sexual e vitimização e 
perpetração de violência sexual (mas não vitimização). A intervenção em 
sala de aula por si só não foi eficaz na redução da violência ou assédio. 

Um ECR subsequente concluiu que o programa é eficaz para preven-
ção primária e secundária com meninos e meninas. Um nível mais alto 
de saturação para a entrega do programa (não limitando o currículo a 
apenas uma série escolar) levou a taxas reduzidas de assédio sexual, 
sugerindo que a abordagem de múltiplos componentes envolvendo toda 
a escola é mais eficaz.71

A falta de vontade política e a falta de recursos adequados 
são frequentemente citados como os motivos pelos quais os 
sistemas não funcionam ou porque as crianças não têm acesso 
aos serviços, embora muito possa ser alcançado em contextos 
onde os recursos são escassos5. Evidências relevantes ao 
contexto podem auxiliar nas decisões em ambientes de poucos 
recursos sobre quais respostas podem ser mais eficazes.

A Tabela I resume ações eficazes, promissoras e prudentes para ajudar 
a criar um ambiente nacional favorável para prevenir e responder ao 
abuso  e exploração sexual infantil. Exemplos de ações e programas são 
mostrados. Eles foram selecionados de HICs e LMICs com base na for-
ça das avaliações e compromissos com os padrões internacionais. Em 
LMICs, alguns exemplos mostrados são adaptações e implementações 
de programas avaliados apenas em HICs.



Shifting Boundaries é um programa escolar que combi-
na educação sobre violência de gênero com prevenção 
situacional de crimes, intervenções com perpetradores e 
vítimas. O currículo do programa de sala de aula enfoca as 
consequências legais da violência no namoro, igualdade 
de gênero e relacionamentos saudáveis. Ele é apoiado por 
uma intervenção baseada na construção, onde alunos e 
professores identificam “pontos críticos” onde a violência 
e o assédio ocorrem com mais frequência, colocam placas 
e aumentam a supervisão de adultos nesses locais. Os 
alunos que cometem atos de violência ou assédio recebem 
ordens de restrição temporárias. Em um teste randomiza-
do por cluster com 20 escolas e mais de 2.500 alunos, as 
escolas foram designadas aleatoriamente para receber o 
prédio e a programa de sala de aula, o programa de sala 

de aula sozinho, a intervenção de construção sozinha, 
ou nenhum deles. Verificou-se que os alunos que foram 
expostos às intervenções em sala de aula e em edifícios 
relataram a menor incidência de assédio sexual e perpe-
tração e vitimização de violência sexual. A intervenção 
baseada em construção por si só foi eficaz na redução da 
perpetração de assédio sexual e vitimização e perpetra-
ção de violência sexual (mas não vitimização). A interven-
ção em sala de aula por si só não foi eficaz na redução da 
violência ou assédio. Um ECR subsequente concluiu que 
o programa é eficaz para prevenção primária e secundária 
com meninos e meninas.
Um nível mais alto de saturação para a entrega do progra-
ma (não limitando o currículo a apenas uma série escolar) 
levou a taxas reduzidas de assédio sexual, sugerindo que 
a abordagem de múltiplos componentes envolvendo toda 
a escola é mais eficaz.71

A falta de vontade política e a falta de recursos adequados são 
frequentemente citados como os motivos pelos quais os sis-
temas não funcionam ou porque as crianças não têm acesso 
aos serviços, embora muito possa ser alcançado em contextos 
onde os recursos são escassos5. Evidências relevantes ao 
contexto podem auxiliar nas decisões em ambientes de poucos 
recursos sobre quais respostas podem ser mais eficazes.

A Tabela I resume ações eficazes, promissoras e pruden-
tes para ajudar a criar um ambiente nacional favorável 
para prevenir e responder ao abuso  e exploração sexual 
infantil. Exemplos de ações e programas são mostrados. 
Eles foram selecionados de HICs e LMICs com base na 
força das avaliações e compromissos com os padrões 
internacionais. Em LMICs, alguns exemplos mostrados 
são adaptações e implementações de programas avalia-
dos apenas em HICs.



Ações para apoiar um ambiente nacional favorável

uma ou mais das sete estratégias INSPIRE

1 ou mais das sete estratégias RESPECT

ação recomendada nas estratégias do UNICEF

Países de alta renda

Países de renda baixa e 
média

classificação de evidência 
eficaz
classificação de evidência 
promissora
classificação de evidência 
prudente

Legislação que operacionaliza os compromissos sob 
a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança e outros compromissos relevantes

EVIDÊNCIA CHAVE

AMBIENTES NACIONAIS FACILITADORES

Implementar 
estratégias e 
políticas 
nacionais, ali-
nhar e fazer 
cumprir as 
leis com os 
padrões in-
ternacionais 
e investir 
recursos.

Idade mínima para as leis de casamento (18 anos)

Harmonização global das leis sobre CSA / CSE online 
como no Modelo de Resposta Nacional WePROTECT

Justiça sensível às vítimas e amiga da criança, por ex. 
abordagens informadas sobre trauma em modelos de 
Advocacia Infantil / Barnahus, delegacias de polícia 
especializadas, por exemplo Tanzânia

Protocolos de política nacional sobre identificação, ava-
liação, relatório e resposta, por exemplo, Reino Unido e 
Zimbábue75

Recursos adequados - pessoal, treinamento, 
coordenação multissetorial, monitoramento, etc. - 
são alocados para a fiscalização.

Remover as exceções de permissão parental ou 
judicial. Políticas para lidar com as causas do 
casamento precoce, por exemplo educação para 
meninas

Apoiar a colaboração entre governo, setor de TIC 
e serviços que trabalham com crianças

Monitorar os resultados em diferentes contextos 
com atenção às desigualdades de acesso (por 
exemplo, em comunidades rurais), desafios de 
implementação e impacto no processo penal.

Compromisso nacional para aprender e enfrentar 
as barreiras que as crianças vítimas enfrentam 
para obter ajuda. Treinamento, recursos e coor-
denação multissetorial para respostas de serviço.
Introdução de relatórios obrigatórios faseada, 
com recursos adequados e monitorada, uma vez 
que as evidências de impacto são confusas.76

Ações Exemplos Problemas de implementação Evidência



AMBIENTES NACIONAIS FACILITADORES

Ações Exemplos Problemas de implementação Evidência
Regular a 
demanda e 
prevenir
reincidência

Criar 
ambientes e 
instituições 
seguras

Processo e sanções criminais para infratores adul-
tos, por ex. retirar exceções de processo criminal por 
estupro e crimes sexuais cometidos por criminosos que 
são casados ou que se oferecem para se casar com a 
vítima, garantindo a proteção das vítimas de vitimização 
secundária

Desviar crianças que cometem crimes sexuais de 
custódia

Tratamento para crianças com comportamentos sexuais 
prejudiciais por exemplo, terapia multissistêmica (MST), 
apoio direcionado envolvendo jovens e responsáveis

Recursos para aplicação da lei

Recursos para da aplicação da lei e alternativas 
à custódia de menores

O MST requer alto nível de recursos profissio-
nais, portanto, o suporte direcionado ao piloto 
e o monitoramento provavelmente serão mais 
práticos onde os recursos são escassos

Manipulação do ambiente físico para aumentar a segu-
rança. Por exemplo, prevenção combinada de IPV e vio-
lência sexual e estratégias situacionais / de construção 
Shifting Boundaries, EUA, projetos de espaços e acam-
pamentos para crianças em contextos humanitários.

Precisa-se da participação dos jovens no 
mapeamento de pontos críticos e integração 
com respostas de serviço, como resposta da 
escola a colegas perpetradores

Abordagens de toda a escola, visando não apenas a 
violência de colegas e parceiros, mas também a violência 
perpetrada por professores e outros funcionários educa-
cionais e segurança geral de edifícios, por exemplo, Good 
Schools Uganda Doorways III Gana e Malawi. Eficaz para 
a prevenção da violência, mas muito poucos dados sobre 
violência sexual auto-relatada para avaliar o impacto.

O monitoramento de longo prazo é necessário, 
pois os relatos de abuso sexual podem aumentar 
no início, conforme aumenta a confiança da vítima 
para relatar. Precisa-se de coordenação e recur-
sos nas escolas e na comunidade em geral para 
implementar uma resposta eficaz

Uso de tecnologia para detectar e denunciar online com 
botões para denunciar abuso, levando ao aumento de 
denúncias públicas e identificação e remoção de CSAM ou 
materiais prejudiciais.

Requer esforços internacionais contínuos para 
identificar materiais republicados em locais dife-
rentes ou em áreas não regulamentadas.

Políticas e sistemas de proteção para crianças e organi-
zações comunitárias, grupos religiosos e esportes - por 
exemplo, Child Safe Standards, Austrália; orientação sobre 
proteção de crianças no esporte

Precisa-se de integração em estratégias de 
prevenção mais amplas para lidar com riscos 
e motivadores organizacionais. Atualmente há 
pouca evidência de impacto

Envolver o setor privado e as comunidades na criação 
de ambientes seguros. códigos de conduta em viagens e 
turismo.



Os artigos 19, 20, 34 e 39 da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança (UNCRC) estabelecem a obri-
gação do Estado de proteger as crianças de todas as formas 
de violência, negligência, maus-tratos, abuso e exploração 
sexual
e estabelecer procedimentos e programas sociais de preven-
ção e resposta, incluindo a identificação, notificação, encami-
nhamento, apoio e cuidado das crianças.

Melhorar o acesso a serviços de saúde, assistência social, 
justiça e apoio de boa qualidade para todas as crianças 
é uma das sete estratégias INSPIRE. Isso pode reduzir o 
impacto de longo prazo do abuso e da exploração sexual, 
ajudando também a prevenir o abuso na próxima geração.

O Artigo 12 da CDC estabelece as responsabilidades do 
Estado de proteger, promover e respeitar os direitos das 
crianças de participar das decisões que as afetam. Levan-
do em consideração os melhores interesses da criança, a 
participação no trabalho com crianças deve ser ética, segura 
e significativa.

O ODS 16.7 visa garantir uma tomada de decisão respon-
siva, inclusiva, participativa e representativa em todos os 
níveis.

Duas ações específicas para melhorar a prestação de 
serviços foram identificadas a partir da revisão de 
evidências:

	 investir recursos e desenvolver a capacidade 	
	 dos serviços para prevenir e responder

	 melhorar a participação, a defesa e a 
	 responsabilidade em relação às crianças

Todos os sistemas de proteção infantil precisam de res-
postas a serem desenvolvidas no contexto e que façam 
sentido para as comunidades que os utilizam 59. Muitos 
países enfrentam desafios para garantir a existência 
de serviços que sejam acessíveis e relevantes para as 
necessidades de crianças e jovens em risco ou enfren-
tando diferentes tipos de abuso sexual e / ou exploração 
sexual33, 34, 40, 53, 59. Amigos, família e apoio infor-
mal são o primeiro ponto de parada para muitas crianças 
que procuram ajuda86. A falta de confiança e a frustra-
ção com a inacessibilidade ou respostas inadequadas 
dos serviços formais podem deixar as crianças e as fa-
mílias com poucas opções além de buscar soluções in-
formais. Algumas respostas da comunidade, como exigir 
que o estuprador se case com uma vítima adolescente, 
podem ser inúteis no combate às causas subjacentes87. 
É mais provável que os serviços serão eficazes onde:



as crianças são envolvidas de maneira significativa e 
ética, diretamente em esforços multissetoriais, desde 
o nível da comunidade para cima, no mapeamento 
das necessidades e na disponibilidade de serviços. A 
consulta direta inclusiva e ética com os jovens pode 
melhorar a prestação de serviços e esta é uma área 
de clara prioridade para o abuso e a exploração sexual 
infantil88;

os serviços formais aproveitam os pontos fortes e as 
lacunas dos mecanismos de proteção da criança exis-
tentes para prevenir, identificar, relatar e responder ao 
abuso e à exploração sexual em comunidades especí-
ficas59;

a ajuda é acessível e adequada às necessidades de 
meninas e meninos4;

o parto é guiado pelos princípios do atendimento 
informado ao trauma89.

1.

2.

3.

4.

Em locais com poucos recursos, os serviços de linha de 
frente podem estar concentrados em áreas urbanas ou 
disponíveis de forma desigual em áreas de conflito ou de 
emergência anteriores, tornando a acessibilidade um desafio 
particular para crianças em áreas rurais. Muitos países 
criaram linhas de apoio gratuitas e confidenciais para 
crianças, fornecendo aconselhamento e apoio diretamente 
às próprias crianças como uma primeira resposta90.

São necessários recursos para atender crianças em comuni-
dades identificadas como vulneráveis e as próprias crianças 
e adolescentes estão em melhor posição para expressar 
suas opiniões sobre quais serviços são úteis.

:

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO (RDC): 
Melhorar a relevância dos serviços em ambientes humanitá-
rios e de conflito, a Save the Children conduziu uma consulta 
por meio de grupos focais com 2.437 crianças e jovens de 
7 a 17 anos e 234 responsáveis adultos de crianças me-
nores de 5 anos que vivem em cinco áreas da RDC. Foi 
usado um sistema de votação por pontos para identificar as 
necessidades e prioridades das crianças e adolescentes. As 
prioridades classificadas em primeiro lugar foram o acesso 
à educação, segurança alimentar, saúde e segurança e pro-
teção contra a exploração. Verificou-se que meninas de até 
6 anos classificaram a proteção contra abuso e exploração 
sexual entre suas prioridades. A Save the Children publicou 
orientações úteis sobre a participação significativa e ética da 
criança91.

Serviços multicomponentes e multi-agências, como 
serviços do tipo ‘balcão único’ com recursos bem-
-sucedidos e coordenação eficaz e links com outros 
serviços, provavelmente serão mais eficazes, embora 
a pesquisa sobre segurança de crianças e adoles-
centes e resultados de bem-estar precisem ser mais 
desenvolvidos. Serviços completos de violência sexual, 
como delegacias de polícia de abuso de gênero e de 
criança na Tanzânia e no Sudão ou serviços Thuzulela 
da África do Sul e SARCs no Reino Unido, normal-
mente reúne profissionais de saúde, serviços forenses 
e jurídicos, aconselhamento e apoio às vítimas para 
fornecer um atendimento mais holístico e coordenado.
Serviços completos com foco específico na prote-
ção da criança normalmente reúnem profissionais de 
bem-estar e defesa da criança, saúde e justiça em um 
ambiente favorável às crianças para fornecer 



cuidados holísticos desde a identificação, avaliação, pro-
teção e ação penal até o tratamento e recuperação. Há 
evidências de serviços como os Centros de Advocacia 
Infantil nos EUA e em Casas de Crianças / Barnahus em 
toda a Europa de um crescimento de encaminhamentos e 

serviços fornecidos relacionados a violência sexual, processos 
de ação penal aprimorados e satisfação da criança e dos pais 
/ cuidadores com o serviço.74 Foram desenvolvidos padrões e 
diretrizes de serviço para Barnahus92.:

QUÊNIA: Em 2009, uma avaliação participativa no Sub-condado 
de Malindi foi realizada para identificar os problemas que impedem 
os membros da comunidade de relatar casos de abuso, violência e 
exploração infantil ao Departamento de Serviços para Crianças. O 
inquérito identificou os seguintes problemas principais: os casos de 
abuso eram frequentemente resolvidos ao nível da comunidade pelas 
autoridades locais que contornavam a lei; a comunidade não estava 
ciente de como o sistema de denúncia estava funcionando; os sobre-
viventes e suas famílias estavam desistindo durante o relato devido à 
falta de fundos para acompanhar todos os serviços espalhados; a falta 
de confiança da comunidade limitou os casos que chegam ao sistema 
de justiça e muito poucos casos foram concluídos. Os resultados da 
pesquisa e da pesquisa internacional foram usados para informar uma 
nova abordagem aos Centros de Proteção à Criança, com um plano 
operacional detalhado. Em 2010, o modelo liderado pela comunidade 
foi adotado pelo Governo do Quênia e o primeiro Centro de Proteção 
à Criança (CPC) foi construído em Malindi para fornecer um centro de 
serviços coordenados e inclusivos de qualidade para garantir que as 
crianças e suas famílias tivessem acesso a apoio imediato e orientação 
para responder ao abuso, exploração e violência e para melhorar suas 
vidas a fim de atingir seu pleno potencial. O CPC teve como objetivo 
fortalecer a gestão de casos por meio de serviços psicossociais e 
jurídicos coordenados e eficazes. É um “balcão único” onde, quando 
qualquer abuso, negligência ou exploração é relatado, serviços essen-

ciais podem ser oferecidos em um espaço amigo da criança. É também um centro de recur-
sos da comunidade, aberto a todos os membros da comunidade, fornecendo um centro de 
informações e serviços coordenados principalmente para crianças e suas famílias, apoiados 
por programas de mudança de normas de atividades na comunidade local. O CPC oferece: 
educação preventiva da comunidade, avaliação individual de crianças; aconselhamento infantil 
e familiar e apoio psicossocial, assistência jurídica, localização, reunificação e reintegração de 
crianças separadas e encaminhamento para outros prestadores de serviços, como centros de 
saúde, centros de reabilitação, polícia, judiciário ou escolas de formação profissional. A equipe 
do centro inclui um gerente, nomeado pelo Diretor do Departamento de Serviços para Crian-
ças, quatro assistentes sociais, um conselheiro infantil e um oficial jurídico. O policial do distrito 
infantil e um policial da Delegacia de Gênero e Crianças da Polícia também estão localizados 
no centro para ajudar no trabalho colaborativo. O centro supervisiona cada caso do início ao 
fim. É apoiado por uma linha de ajuda gratuita e confidencial para que qualquer pessoa possa 
denunciar um caso de abuso infantil. Os dados de avaliação mostram um aumento no número 
médio de casos de 100 por mês em 2009 para 250 por mês durante o período de 2012-2014 e 
340 em 2017-2018. De 2010 a julho de 2018, o CPC em Malindi forneceu serviços de quali-
dade e integrados a 27.607 crianças (51% meninas). 90% dos casos notificados ao CPC de 
Malindi em 2017-2018 foram resolvidos com sucesso. Os casos relatados de “profanação” 
infantil, abuso e exploração sexual cresceram lentamente e representaram quase 6% de todos 
os casos encaminhados em 201893. Há quatro CPCs operando e outros programados para 
serem inaugurados no Quênia. Os CPCs são apoiados pelos esforços do governo para melho-
rar a capacidade de serviço, preencher lacunas na política e na legislação, criar um banco de 
dados nacional de gerenciamento de casos e melhorar os sistemas nacionais de proteção à 
criança.



A força de trabalho social é escassamente distribuída e pouco 
apoiada em muitos países e há necessidade de mais investimen-
tos. O UNICEF publicou recentemente orientações sobre o forta-
lecimento da força de trabalho social de proteção à criança.94 Há 
resultados encorajadores de pesquisas iniciais que sugerem que 
em ambientes com poucos recursos, a capacidade dos serviços 
também pode ser desenvolvida por meio de força-tarefa especia-
lizada ou modelos de distribuição radial (“hub and spoke”) móveis 
de desenvolvimento de serviços95.

Adolescentes explorados sexualmente podem ser resistentes às 
respostas tradicionais de proteção à criança, especialmente se 
eles fugiram de uma instituição de acolhimento residencial e não 

confiam nos serviços de assistência social. Os programas de 
divulgação e defesa são frequentemente vinculados a servi-
ços de atendimento único ou abrigos e tendem cada vez mais 
a recorrer a informações sobre traumas prática e métodos de 
gestão de casos. Consultas com adolescentes, avaliações 
qualitativas e experiência prática favorecem o alcance de 
especialistas ou modelos de defesa que respondem às neces-
sidades práticas imediatas (alimentação, cuidados de saúde, 
etc.) e criam confiança, adotando uma abordagem em etapas 
desta jornada para a segurança, recuperação e reintegra-
ção96. Essas abordagens exigem mais pesquisas e atenção.

O que funciona’ para crianças e adolescentes que têm problemas 
de saúde mental ou comportamental como consequência de 
abuso sexual dependerá do diagnóstico, portanto, nem todos os 
sobreviventes de abuso sexual se beneficiarão da mesma
intervenção terapêutica. Pesquisas indicam a importância de 
envolver o cliente nas escolhas de tratamento97 . Entre um terço 
e a metade de todas as crianças em idade escolar que relatam 
experiências de abuso sexual também apresentam níveis clínicos 
de Transtorno de Estresse Pós-Traumático TEPT( )98. Com base 
em vários estudos sólidos, a OMS endossou a TCC com foco no 
trauma como tratamento para crianças e adolescentes abusados 
sexualmente com Transtorno de Estresse Pós-Traumático1. As 
abordagens da TCC com foco no trauma foram avaliadas no LMI-
CS em um pequeno número de trilhas experimentais. Um RCT na 
Zâmbia teve como objetivo comparar os sintomas de trauma em 
órfãos e crianças vulneráveis que receberam Terapia Cognitivo-

Comportamental (TCC) com um tratamento focado em trauma 
(N = 131) com resultados para comparação, lista de espera 
/ grupo de tratamento como de costume (N = 126). Devido à 
configuração de poucos recursos, o tratamento foi realizado por 
conselheiros leigos recrutados, treinados e supervisionados por 
profissionais experientes na comunidade. Reduções estatistica-
mente maiores nos sintomas de trauma e deficiência funcional 
foram encontrados para crianças na TCC com um grupo focal 
de trauma do que para aqueles no grupo de comparação. 
Houve reduções de 81,9% nos sintomas de trauma e 89,4% na 
deficiência funcional para a TCC com grupo focal de trauma em 
comparação com reduções de 21,1% para sintomas de trauma 
e 68,3% para deficiência funcional no grupo de comparação99.
Na República Democrática do Congo (RDC), outra trilha com-
parou os resultados de 52 meninas de 12 a 17 anos designadas 
aleatoriamente para TCC com foco em trauma (N = 24) ou para 
um grupo de comparação de lista de espera (N = 28)100. Me-
ninas no grupo focal de TCC com trauma mostraram reduções 
significativamente maiores nos sintomas de trauma.



Países de alta renda

Países de renda baixa e 
média

classificação de evidência eficaz

classificação de evidência 
promissora
classificação de evidência 
prudente

Ações para apoiar a entrega de serviços

uma ou mais das sete estratégias INSPIRE

1 ou mais das sete estratégias RESPECT

ação recomendada nas estratégias do UNICEF precisa de mais pesquisa

Construir a 
capacidade dos 
serviços e investir 
recursos

Linha de ajuda infantil ou linhas de denúncia de 
abuso para adultos, por exemplo Childline Quênia, 
Tanzânia, Reino Unido. Aumentar o número de 
ligações e o acesso das crianças aos serviços. 
A pesquisa de acompanhamento sobre os 
resultados é limitada.

Capacitar profissionais para identificar e denunciar 
abuso / exploração sexual infantil, por exemplo 
Darkness to Light Stewards of Children, EUA. 
Os casos relatados aumentam. O treinamento deve 
ser reforçado e repetido.

Recursos necessários para implementação, 
treinamento, política, procedimentos e estrutura de 
governança e links com respostas, recursos e 
conscientização multissetoriais. Muitas linhas de 
apoio também fornecem serviços online.101

Monitoramento adicional é necessário para avaliar 
o impacto dos relatórios sobre os resultados da 
criança.

EVIDÊNCIA CHAVE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Ações Exemplos EvidênciaProblemas de implementação



Construir a 
capacidade dos 
serviços e investir 
recursos
(continuação)

Melhorar a partici-
pação de, apoio a
e responsabilida-
de para com as 
crianças

Colaboração policial transnacional na identificação, 
denúncia e acusação online de vítimas e perpetra-
dores de CSAM. Aumenta os relatórios, processos e 
remoção de CSAM

Serviços coordenados de balcão para responder 
à violência baseada no gênero e abuso infantil, 
por exemplo Thuzulela centra-se na África do Sul, 
Malindi CPC Quênia, SARCs Reino Unido

Divulgação e apoio fornecendo abordagens infor-
madas e encenadas sobre traumas para cuidar de 
crianças e adolescentes explorados sexualmente, 
por exemplo, modelo Barnardo’s 4 A no Reino Uni-
do, apoio para vítimas de tráfico

Serviços de recuperação, por exemplo Terapia Cog-
nitivo-Comportamental com foco no trauma

EMDR (Desensitização e Reprocessamento dos 
Movimentos dos Olhos) - considerado eficaz no 
tratamento de sintomas de trauma em crianças mais 
velhas e adolescentes, especialmente se estiver 
abaixo do nível clínico para TEPT 

Crianças e adolescentes têm um papel significativo 
na política pública e na concepção, prestação e 
monitoramento de serviços, por exemplo, Congo, 
identificando prioridades em contextos de conflito, 
influenciando a lei de consentimento Kosovo

Requer a implementação de orientações WePro-
tect, uma estrutura de legislação, recursos para 
desenvolver experiência para colaboração da polícia 
nacional, colaboração de prestadores de serviços 
online do setor privado, apoiado por educação pre-
ventiva com crianças em escolas e pais

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Ações Exemplos EvidênciaProblemas de implementação

O design do serviço é adequado e acessível a crian-
ças e adolescentes na comunidade

Coordenação multissetorial com serviços formais e 
comunidade.

Em ambientes com poucos recursos, orientação e 
paraprofissionais treinados podem oferecer terapia.

Outros modos de entrega podem ser melhores em 
áreas de poucos recursos, por ex. uso de voluntá-
rios, terapia online Outros modos de entrega podem 
ser melhores em áreas de poucos recursos, por ex. 
uso de voluntários, terapia online

Requer estruturas e processos organizacionais para 
que as vozes das crianças sejam ouvidas.



Todas as sete estratégias de ação INSPIRE baseiam-se 
no reconhecimento de que o fim da violência contra as 
crianças requer prevenção primária e respostas efica-
zes. A prevenção primária aborda as crenças, atitudes e 
comportamentos subjacentes, desigualdades, riscos e 
motivadores da violência nos níveis do indivíduo, família e 
relacionamentos, comunidade, organização / instituição e 
contexto social e político mais amplo.

Todas as três áreas de ação funcionam melhor se envolverem 
crianças, famílias ou (quando apropriado) e comunidades. Os 
esforços para mudar as normas sociais, por exemplo, não terão 
sucesso sem o envolvimento das pessoas da comunidade, 
incluindo homens e meninos. A participação da comunidade auxi-
lia na coordenação e no trabalho conjunto e apoia a capacidade 
local de resposta e também contribui para 
resultados mais sustentáveis.

As mensagens gerais para melhores práticas são:

Três áreas de atividades inter-relacionadas foram identifica-
das na revisão das evidências:

	 abordar os riscos e motivadores e aumentar os 
	 fatores de proteção para abuso e exploração sexual 
	 infantil no contexto, alguns dos quais diferem daque-
	 les associados a outras formas de violência

	 mudanças nas normas sociais e no comportamento 
	 que apoiam a desigualdade e discriminação de gê-
	 nero e o abuso sexual de crianças e adolescentes

	 apoiar pais e responsáveis para manter seus filhos 
	 protegidos contra abuso e exploração sexual infantil.

programas de boa qualidade, interativos, apropriados para 
gênero e idade funcionam melhor para direcionar o compor-
tamento e as atitudes de crianças e jovens. Por exemplo, 
como parte de tornar os ambientes seguros para crianças 
mais novas, a educação de segurança em ambientes do-
mésticos, escolares e comunitários para pais e seus filhos 
de 4 a 9 anos pode enfocar a segurança nas relações com 
adultos e colegas, incluindo adultos de confiança, partes do 
corpo, reconhecer toques inadequados ou outras formas de 
comportamento sexual, incluindo online, e com quem falar 
sobre isso. Os programas para crianças mais velhas (com 
mais de 10 anos) podem abordar a vitimização e perpetra-
ção sexual, questões de consentimento e respeito e igual-
dade de gênero em relacionamentos de pares, família e 
íntimos.

abordagens abrangentes que combinam redução de risco 
com educação, mudança de comportamento e mais ativos, 
construção de habilidades e estratégias de empoderamento 
estão apresentando os resultados mais promissores.

1.

2.



EQUADOR Tenho o direito de me sentir seguro é um 
programa de autoproteção contra abuso sexual infantil 
de 10 semanas para crianças de 7 a 12 anos em uso na 
América Latina e na África. Foi adaptado e estabelecido 
no Equador para uso em escolas pela ONG Fundacion 
Azulado, que trabalha com professores, pais e crianças 
para prevenir a violência e o abuso sexual e apoiar a 
recuperação. Ensinar a autoproteção às crianças e onde 
encontrar ajuda é uma parte importante de uma resposta 
mais ampla para reduzir os riscos de abuso sexual infantil. 
O programa usa uma abordagem de treinar o treinador, 
em que os professores são treinados por um psicólogo 
e orientados na entrega do programa por membros da 

Fundacion Azulado. O programa visa aumentar a autoestima 
das crianças, ajudá-las a identificar uma rede de segurança 
pessoal de adultos de confiança, distinguir entre toques bons 
e ruins, toques apropriados e inadequados, evitar situações 
de risco, praticar o direito de dizer ‘não’, divulgar abusos e 
reconhecer que o abuso nunca é culpa de uma criança. Um 
RCT do programa entregue a 4.932 crianças que comparou 
os resultados da pontuação das crianças que receberam o 
programa com aquelas em um grupo de controle de lista de 
espera no início do estudo, imediatamente após e 6 meses 
depois encontrou melhorias significativas nos níveis de co-
nhecimento das crianças no programa. Esses ganhos foram 
retidos 6 meses depois111.

UGANDA: O projeto ELA combina formação em micro 
finanças e habilidades para a vida e foi criado inicialmente 
pelo BRAC em 2003, uma organização de desenvolvimen-
to que está envolvida em atividades de micro finanças em 
áreas rurais desde 1974. Atingiu mais de 290.000 jovens 
em todo o mundo e está sendo executado em seis paí-
ses - Bangladesh, Uganda, Tanzânia, Serra Leoa, Sudão 
do Sul e Libéria. Em Uganda, o projeto ELA é voltada para 
meninas adolescentes e mulheres jovens de 13 a 21 anos, 
especialmente aquelas que estão fora da escola. Tem como 
objetivo reduzir o comportamento de risco e melhorar a 
saúde e o bem-estar das meninas, capacitando-as social e 
financeiramente, proporcionando-lhes um espaço seguro 
fora de casa para se socializarem e construir redes sociais, 

receber mentoria, habilidades para a vida, treinamento vocacio-
nal, microfinanciamento e ajuda a se tornar autossustentável. 
Um ensaio clínico randomizado em Uganda acompanhou 4.800 
participantes ao longo de dois anos, comparando os resultados 
para meninas em 100 comunidades designadas aleatoriamente 
para receber o programa ELA com resultados para meninas em 
50 comunidades de controle sem o programa ELA. Na época, 
o programa ELA de Uganda não tinha um esquema de micro fi-
nanças. Em relação às meninas adolescentes nas comunidades 
de controle, a intervenção combinada de fornecer simultanea-
mente treinamento vocacional e informações sobre sexo, repro-
dução e casamento, mostrou que dois anos depois as meninas 
tiveram 72% de aumento na probabilidade de se envolver em 
atividades geradoras de renda, impulsionado pelo aumento do 
trabalho autônomo. As meninas também tiveram um aumento 
de 41% nos gastos mensais com consumo. Houve um declínio 
de 26% na gravidez na adolescência e um declínio no número 
de meninas que relataram ter feito sexo sem vontade de 14% 
para 8%112.



Países de alta renda

Países de renda baixa e 
média

classificação de evidência eficaz

classificação de evidência 
promissora
classificação de evidência 
prudente

Ações para Apoiar a Mudança Social e Comportamental

uma ou mais das sete estratégias INSPIRE

1 ou mais das sete estratégias RESPECT

ação recomendada nas estratégias do UNICEF precisa de mais pesquisa

Ações Exemplos EvidênciaProblemas de implementação
Abordar os 
riscos e 
motivadores no 
contexto e criar 
resiliência

Com base na escola e no berçário, mantendo a educação 
segura para as crianças, por ex. Para quem você conta? 
Canadá; Tenho o direito de me sentir seguro, Equador. 
Melhora o conhecimento das crianças sobre o abuso sexual, 
toques seguros e inseguros, a quem contar / o que fazer 
sem consequências adversas, como o aumento dos medos. 
Não há evidências de impacto nas taxas de vitimização após 
a exposição ao programa.

Empoderamento e autodefesa para meninas adolescentes 
- não foram encontradas evidências sobre o impacto em 
menores de 18 anos em HICs. RCTs no Malawi e no Quénia 
descobriram que o programa IMPower reduziu a auto relato 
de vitimização sexual, aumentou a autoconfiança e auto 
relatou o uso bem sucedido de comportamento defensivo. A 
análise a nível individual não foi possível.

Fortalecimento econômico para mulheres e meninas e 
crianças vulneráveis, como órfãos, por ex. segurança social, 
transferências monetárias condicionais ou não condicionais 
como no programa Zomba , de Malawi.

Programas combinados de gênero, capacitação econômica 
e habilidades vocacionais para a vida para meninas adoles-
centes. Programa ELA Uganda

Impacto influenciado pela qualidade do 
programa, duração mais longa, formato inte-
rativo que permite que as crianças pratiquem 
habilidades (como dramatização) e envolvi-
mento de pais e professores. Os dados sobre 
divulgação muitas vezes não são coletados.

Entregue no contexto de um programa mais 
amplo de Escolas Seguras, não como um 
programa autônomo.

Se combinado com outros esforços de 
prevenção, pode ter potencial para lidar com 
os riscos associados de abuso e exploração 
sexual para adolescentes.

Os programas variam em diferentes con-
textos, mas geralmente envolvem espaços 
seguros para grupos de colegas, educação 
em saúde, habilidades para a vida
e construção de confiança e fortalecimento 
econômico



Ações Exemplos EvidênciaProblemas de implementação
Mudar normas 
sociais e 
comportamentos 
que apoiam a 
desigualdade de 
gênero e abuso 
sexual de 
crianças

Educação comunitária ou escolar para focar em normas e 
valores arraigados de homens e mulheres que apoiam a de-
sigualdade e violência de gênero. A maioria dos programas 
tem foco em IPV e nenhuma evidência direta de impacto na 
CSA / CSE, por exemplo Safe Dates nos EUA e África do Sul 

Apoiar os pais e 
responsáveis
para prevenir 
e proteger as 
crianças de 
abuso e 
exploração 
sexual

Programas de educação sexual / prevenção do HIV para 
homens e mulheres. Taxas mais baixas de sexo transacional 
e IPV perpetração relatada por homens após a intervenção, 
mas sem impacto na vitimização das mulheres. Ex. Stepping 
Stones, África do Sul

Envolvendo homens, meninos e comunidades na prevenção 
da violência, por ex. mentoria, envolvimento da comunidade 
e programas de espectadores

Visitas domiciliares direcionadas a famílias vulneráveis e 
programa estruturado para desenvolver uma paternidade po-
sitiva. Ex. Family Nurse Partnerships Reino Unido, Holanda, 
EUA Eficaz na redução dos registros de proteção à criança 
e na abordagem dos riscos relacionados ao abuso sexual 
infantil.

Programas parentais para prevenir maus-tratos e castigo 
físico, poucos relatam impacto na CSA / CSE e nenhum 
aborda o risco de crianças desenvolverem comportamento 
sexual prejudicial.
Ex. O Head Start RCT nos EUA encontrou redução no abuso 
sexual infantil. Eficaz na redução dos registros de proteção 
à criança e na abordagem dos riscos relacionados ao abuso 
sexual infantil.

Melhorar a comunicação entre pais e filhos sobre sexo e 
segurança. Os pais são importantes! EUA; Famílias são 
importantes! Botsuana, Etiópia, Quénia, Malavi, Moçambi-
que, África do Sul, Sudão, República Unida da Tanzânia, 
Zâmbia, Zimbabué

Programas para adolescentes que envolvem 
os pais parecem ser mais eficazes.

Pode funcionar melhor para mulheres se 
combinado com capacitação econômica

As avaliações mostram mudanças nas 
atitudes e nas intenções dos espectadores, 
mas o impacto sobre o abuso sexual infantil 
não foi medido.

Embora eficazes para reduzir os riscos 
associados, os dados específicos de abuso 
e exploração sexual infantil são limitados e 
podem ser melhorados.

Mais eficaz se houver recursos para 
respostas coordenadas do sistema de 
proteção à criança.

A comunicação melhora, mas o impacto 
sobre o abuso sexual e o comportamento dos 
jovens precisa ser medido



O objetivo desta revisão é desenvolver, e, esperanço-
samente, levar adiante o trabalho focado no sistema 
existente para acabar com o abuso e a exploração 
sexual infantil. Muito já está sendo feito. Porque 
existem alguns riscos e fatores comuns para violência 
contra mulheres e contra crianças126, intervenções 
que visam reduzi-los (como habilidades para a vida, 
igualdade de gênero e programas de empoderamento 
econômico e social) terão um impacto em algumas 
formas de abuso e exploração sexual infantil (como 
sexo transacional ou abuso de parceiro adolescente). 
Resultados desta revisão endossa as recomenda-
ções para uma maior colaboração e coordenação de 
esforços para abordar a violência contra as crianças e 
a violência contra as mulheres. Coleta de dados deste 
trabalho para mostrar o impacto específico sobre o 
abuso e a exploração sexual infantil é uma necessida-
de, embora provavelmente desafiador, dada a nature-
za oculta do problema tanto para meninas quanto para 
meninos, e ampla subnotificação. Pesquisas adicio-
nais sobre escolas seguras seriam úteis.

Existem áreas onde as evidências de pesquisas 
indicam que, para acabar com o abuso e a exploração 
sexual infantil, é necessária uma mudança na aborda-
gem. Os esforços para enfrentar o abuso e a explora-
ção sexual infantil e ajudar as crianças afetadas não 
terão sucesso a menos que sejam fundados
sobre o que as próprias crianças e jovens precisam e 
isso requer um esforço contínuo para apoiar a par-
ticipação significativa das crianças. Existem muitas 
lacunas no conhecimento e desafios para a prática 
enfrentar, incluindo:

RAMPLIA  O FOCO NOS PERPETRADORES: para 
reduzir a demanda por abuso e exploração sexual infantil, 
incluindo abuso facilitado online e a produção de materiais de 
abuso sexual infantil. Pesquisas recentes sobre normas sociais 
e violência sexual127 e o trabalho inter-regional em andamento 
na África na criação de linhas de base para medir e rastrear 
mudanças nas normas sociais são bem-vindos. Muito pouco é 
conhecido sobre as normas sociais que alimentam a demanda 
por diferentes tipos de abuso e exploração sexual infantil em 
diferentes contextos e relacionamentos. Muito pouco se sabe 
sobre as políticas que podem regular a demanda.

PREVENÇÃO PARA JOVENS COM COMPORTAMENTO 
 DICIALPREJU  A pesquisa e a prática sobre a preven-

ção, primária e secundária, de comportamento sexual prejudicial 
entre crianças e adolescentes que vivem na comunidade são 
muito limitadas, especialmente no sul global.

RESPOSTAS EFICAZ AO ABUSO ONLINE onde
programas existem, mas a pesquisa sobre sua eficácia ainda é 
limitada

ALCANÇAR TODAS AS CRIANÇAS, incluindo grupos de 
crianças que foram negligenciadas em pesquisas, políticas e 
práticas, como meninos, crianças com deficiências físicas e 
dificuldades de aprendizagem e crianças em grupos marginali-
zados.

CONSTR RUI  NOS PONTOS FORTES NO SETOR 
INFORMAL o apoio informal e comunitário de colegas, grupos 
familiares e comunitários, incluindo grupos religiosos, são fre-
quentemente a primeira ou principal fonte de ajuda, mas muito 
pouco se sabe sobre o que isso envolve.
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